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petente, nomeadamente fornecendo toda a informação ou 
documentação que lhes seja solicitada.

Artigo 9.º
Proibição de publicidade

É proibida a inserção de publicidade em sacos de plás-
tico leves, com exceção do logótipo ou denominação co-
mercial ou social do estabelecimento que fornece o saco, 
em área não superior a 20 % da superfície total do saco.

Artigo 10.º
Ações de sensibilização

1 — É obrigatória a inserção em todos os sacos de plás-
tico que contenham publicidade, ou a inscrição permitida 
nos termos do artigo anterior, de mensagens de sensibili-
zação no âmbito da prevenção da produção e da gestão de 
resíduos, em termos a definir pelo Governo Regional.

2 — A Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 
e Resíduos dos Açores realiza, pelo menos uma vez por 
ano e em todas as ilhas do arquipélago, uma campanha 
de sensibilização para a redução do consumo de sacos de 
plástico.

Artigo 11.º
Ilícitos

1 — A prestação de falsas declarações, bem como a 
falta ou atraso na entrega da declaração ou da liquidação 
da Ecotaxa, nos termos referidos no artigo 4.º, constitui 
infração punível nos termos do Regime Geral das Infrações 
Tributárias, aprovado pela Lei n.º 15/2001, de 5 de junho, 
na redação atual.

2 — Constitui contraordenação ambiental muito grave, 
nos termos do disposto na Lei Quadro das Contraordena-
ções Ambientais, aprovada pela Lei n.º 50/2006, de 29 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, a 
violação do disposto no artigo 3.º.

3 — Constitui contraordenação ambiental grave, nos 
termos do disposto na Lei Quadro das Contraordenações 
Ambientais, aprovada pela Lei n.º 50/2006, de 29 de 
agosto, alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, a 
prática dos seguintes atos:

a) A violação do dever de colaboração e informação a 
que se refere o artigo 8.º;

b) A violação do disposto no artigo 9.º;
c) A violação do disposto no n.º 1 do artigo 10.º

Artigo 12.º
Regulamentação

Compete ao Governo Regional, no prazo máximo de 
cento e oitenta dias, o estabelecimento das normas regula-
mentares necessárias à execução do presente diploma.

Artigo 13.º
Norma transitória

A primeira campanha de sensibilização a que se refere o 
n.º 2 do artigo 10.º deverá ser realizada no prazo máximo 
de trinta dias após a entrada em vigor da regulamentação 
a que se refere o artigo anterior.

Artigo 14.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, aplicando -se aos estabelecimentos de 
comércio a retalho nos termos seguintes:

a) Às grandes superfícies comerciais um ano após a 
entrada em vigor da regulamentação a que se refere o 
artigo 12.º;

b) Aos restantes estabelecimentos comerciais dois anos 
após a entrada em vigor da regulamentação a que se refere 
o artigo 12.º 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 15/2015/A

Recomenda ao Governo Regional dos Açores
que reforce o apoio

e a cooperação com as freguesias dos Açores

As autarquias locais, municípios e freguesias, fazendo 
parte da organização democrática do Estado Português, 
são estruturas do poder local que possibilitam uma ad-
ministração descentralizada do mesmo, aproximando as 
instâncias de decisão dos cidadãos a quem concernem. 
Neste aspeto, que as distingue das restantes instituições 
do Estado, reside uma parte significativa da sua natureza 
profundamente democrática e progressista.

O seu contexto de proximidade permite -lhes conhecer de 
forma mais profunda os anseios e expetativas dos cidadãos 
e realizar de maneira mais célere a sua vontade, podendo 
mesmo afirmar -se que as autarquias locais existem, no 
quadro político -constitucional português, não para rea-
lizar os interesses da organização central do Estado, mas 
sobretudo para assegurar os interesses específicos das 
respetivas comunidades.

O âmbito local das freguesias permite -lhes não só res-
ponder de forma muito direta e imediata aos problemas 
dos seus territórios, como também as sujeita a um nível de 
exigência e escrutínio por parte dos cidadãos que não tem 
paralelo com qualquer outra instância do Estado sendo, 
também neste aspeto, um modelo de participação cívica 
e da interação positiva entre os cidadãos e as instituições 
que os representam.

As freguesias são constituídas por equipas de autarcas de 
todas as forças políticas que, superando as suas diferenças 
partidárias, procuram encontrar as melhores soluções para 
os problemas e que trabalham empenhadamente e com 
elevado sacrifício pessoal em prol das suas comunidades, 
dando um elevado exemplo de espírito cívico e de dedica-
ção abnegada, que cumpre assinalar e valorizar.

As freguesias construíram assim um papel insubstituível 
em múltiplas áreas, adaptado às necessidades e problemas das 
suas comunidades, no apoio social, na cultura, no desporto, 
na limpeza e defesa do ambiente, na segurança e proteção 
das populações, na prevenção de riscos naturais e outros, bem 
como na primeira linha de apoio a populações sinistradas.

A proximidade das freguesias às populações confere-
-lhes uma enorme capacidade realizadora, ancorada num 
sólido conhecimento do território e dos seus problemas, 
que tarda em ser devidamente reconhecida e potenciada 
pelas instâncias centrais do Estado.

Pelo contrário, estas autarquias têm visto os seus meios 
cada vez mais reduzidos, o seu papel subaproveitado, a sua 
dignidade enquanto instâncias representativas das comuni-
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dades locais subvalorizada e a sua capacidade de realização 
de investimento cada vez mais limitada.

Os continuados cortes e reduções das transferências do 
Orçamento de Estado, as limitações em termos de recursos 
humanos, bem como a redução dos meios protocolados 
com os municípios, muito têm contribuído para limitar o 
seu papel e a sua capacidade, com evidente prejuízo para 
as populações e para o desenvolvimento das localidades, 
situação que foi ainda agravada por recentes alterações 
legislativas ao regime financeiro destas entidades.

Embora a parte essencial destes problemas esteja na 
esfera de competência direta do poder central, a Região 
Autónoma dos Açores, sem se imiscuir em competências 
que não são suas, nem assumir responsabilidades alheias, 
deve fazer o que estiver ao seu alcance para revalorizar e 
reforçar a capacidade das freguesias dos Açores.

Reconhecendo a existência de um historial positivo de 
cooperação e colaboração entre as freguesias açorianas 
e a Administração Regional, que deve ser potenciado e 
aprofundado, importa também assinalar alguns problemas 
e insuficiências que devem ser corrigidos, num espírito 
de respeito mútuo devido entre instâncias do Estado de 
direito democrático.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
recomendar ao Governo Regional que reforce o apoio e a 
colaboração com as freguesias dos Açores e que:

1 — Envolva, em termos de auscultação e informação, 
as Juntas de Freguesia em todas as obras, investimentos, 

realizações e eventos do Governo Regional nos respetivos 
territórios.

2 — Amplie os meios financeiros destinados à colabo-
ração com as freguesias, em especial em termos de lim-
peza, renaturalização e reperfilamento de linhas de água, 
manutenção de caminhos agrícolas e percursos pedestres, 
bem como ações de combate à flora invasora, reabilitação 
de habitações degradadas, manutenção da rede viária, e 
ainda outras ações que se enquadrem no âmbito do De-
creto Legislativo Regional n.º 32/2002/A, de 8 de agosto, 
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 27/2005/A, 
de 10 de novembro.

3 — Reforce o acesso das freguesias dos Açores aos 
programas de promoção de emprego, como forma de 
acederem a recursos humanos, também qualificados, e 
poderem contribuir para a inserção e empregabilidade 
dos desempregados das suas comunidades, tendo como 
objetivo a sua gradual integração no mundo do trabalho, 
designadamente, nos quadros das autarquias.

4 — Amplie os meios disponíveis para a cooperação e 
apoio técnico às freguesias dos Açores, nomeadamente em 
termos de apoio jurídico, contabilidade, aconselhamento 
e acompanhamento técnico de investimentos e realiza-
ções.

5 — Aumente o valor dos prémios financeiros do con-
curso Eco Freguesias.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 12 de março de 2015.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa Luís. 


